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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS BRASILIA LTDA
ADVOGADOS : DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766

ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817
PEDRO HENRIQUE FERNANDES DE MARCO - SP450321
RINALDO LEON GOMES PEREIRA BRAGA - SP451101

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SAT/RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO. DECRETO 6.957/2009. LEGALIDADE DO ENQUADRAMENTO. 
PRETENSÃO QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.  PROVIMENTO NEGADO. 

1. Está pacificado nesta Corte Superior o entendimento de que é legal o 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).

2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, para considerar 
indevida a majoração da alíquota de contribuição ao SAT/RAT de 1% para 2%, 
demandaria o revolvimento de matéria fática, providência inviável em recurso especial 
à luz da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SAT/RAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO. DECRETO 6.957/2009. LEGALIDADE DO ENQUADRAMENTO. 
PRETENSÃO QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.  PROVIMENTO NEGADO. 

1. Está pacificado nesta Corte Superior o entendimento de que é legal o 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).

2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, para considerar 
indevida a majoração da alíquota de contribuição ao SAT/RAT de 1% para 2%, 
demandaria o revolvimento de matéria fática, providência inviável em recurso especial 
à luz da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMERCIAL DE MÓVEIS 
BRASILIA LTDA contra a decisão de minha relatoria de fls. 11.210/11.215.

A parte agravante alega a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, bem como p
ugna pela "declaração de seu direito de ter revisada/reduzida sua alíquota básica do 

RAT/GIIL-RAT (antigo SAT) de 2% para 1%, para todos os seus estabelecimentos, 

desde o exercício de 2010 (janeiro/2010), com o consequente direito à restituição dos 
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valores indevidamente pagos a maior a tal título, observado o prazo prescricional, por 

meio de compensação/repetição de indébito" (fl. 11.227).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 11.238).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os fundamentos trazidos no recurso não são suficientes para infirmar a 
decisão recorrida.

Conforme exposto na decisão agravada, é pacífico o entendimento desta 
Corte Superior de que é legal o enquadramento, por decreto, das atividades 
perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins 
de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro 
de Acidentes de Trabalho - SAT). A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/RAT . MAJORAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. ENQUADRAMENTO MEDIANTE DECRETO. POSSIBILIDADE. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO N. 6.957/2009. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ANÁLISE PREJUDICADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no 
sentido da legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades 
perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, 
para fins de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - 
RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).

III - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se 
constituindo em instrumento processual destinado a examinar a questão 
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constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.

IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.

V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, para 
reconhecer que a alíquota de contribuição ao SAT/RAT foi majorada 
indevidamente de 1% para 2%, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.

VI - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ 
impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.040.220/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO 
DECRETO 6.957/2009. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

1. O Recurso Especial interposto pela ora agravante - com vistas a 
afastar o reenquadramento determinado pelo Decreto 6.957/2009, que 
alterou o grau de risco de sua atividade econômica - não foi conhecido, 
porquanto a orientação de ambas as Turmas que compõem a Seção de 
Direito Público é no sentido de que a discussão sobre a alteração de alíquota 
da Contribuição ao SAT/RAT em função do Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), por norma constante de ato infralegal (Decreto 6.957/2009), é 
estritamente de natureza constitucional.

2. O Superior Tribunal de Justiça em caso análogo decidiu que a 
referida questão, diferentemente do que afirma a parte recorrente, é a 
tratada no RE 677.725/RS, Tema 554 - STF, ou seja, a legalidade da 
sistemática do cálculo do Seguro Acidente de Trabalho - SAT, sob o pálio 
das regras previstas no art. 202-A do Decreto 3.048/1999 com a redação 
dada pelo Decreto 6.957/2009, que preveem a possibilidade de redução ou 
majoração da alíquota do Seguro Acidente de Trabalho (SAT) e dos Riscos 
Ambientais do Trabalho (RAT), aferida pelo desempenho da empresa em 
relação à respectiva atividade econômica. Precedente: AgInt nos EDcl no 
REsp 1.648.620/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
6.3.2020.

3. Ainda que assim não fosse, o Recurso Especial não poderia mesmo 
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prosperar. Isso porque as instâncias ordinárias concluíram pela legalidade e 
constitucionalidade do reenquadramento da atividade preponderante da 
autora do grau de risco médio para grave, pelo Decreto 6.957/2009, 
orientação que se coaduna com a jurisprudência desta Corte, a qual já se 
manifestou no sentido da legalidade do enquadramento, por decreto, das 
atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos 
escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - 
SAT). Precedentes. Assim, havendo a Corte a quo observado que "inexiste 
nos autos provas suficientes capazes de apontar para suposto erro na 
classificação da empresa nos termos do Anexo V do RPS, com a redação 
dada pelo Decreto nº 6.957/2009" (fl. 209, e-STJ), não seria mesmo possível 
alterar tal conclusão sem reexame de aspectos concretos da causa, 
providência que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.014.249/CE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

No caso dos autos, a revisão do entendimento do Tribunal de origem, para 
considerar indevida a majoração da alíquota de contribuição ao SAT/RAT de 1% para 
2%, demandaria o revolvimento de matéria fática, providência inviável em recurso 
especial de acordo com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. ALTERAÇÃO DA ALÍQUOTA PELO 
DECRETO 6.957/2009. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

1. O Recurso Especial interposto pela ora agravante - com vistas a 
afastar o reenquadramento determinado pelo Decreto 6.957/2009, que 
alterou o grau de risco de sua atividade econômica - não foi conhecido, 
porquanto a orientação de ambas as Turmas que compõem a Seção de 
Direito Público é no sentido de que a discussão sobre a alteração de alíquota 
da Contribuição ao SAT/RAT em função do Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), por norma constante de ato infralegal (Decreto 6.957/2009), é 
estritamente de natureza constitucional.

2. O Superior Tribunal de Justiça em caso análogo decidiu que a 
referida questão, diferentemente do que afirma a parte recorrente, é a 
tratada no RE 677.725/RS, Tema 554 - STF, ou seja, a legalidade da 
sistemática do cálculo do Seguro Acidente de Trabalho - SAT, sob o pálio 
das regras previstas no art. 202-A do Decreto 3.048/1999 com a redação 
dada pelo Decreto 6.957/2009, que preveem a possibilidade de redução ou 
majoração da alíquota do Seguro Acidente de Trabalho (SAT) e dos Riscos 
Ambientais do Trabalho (RAT), aferida pelo desempenho da empresa em 
relação à respectiva atividade econômica. Precedente: AgInt nos EDcl no 
REsp 1.648.620/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
6.3.2020.

3. Ainda que assim não fosse, o Recurso Especial não poderia mesmo 
prosperar. Isso porque as instâncias ordinárias concluíram pela legalidade e 
constitucionalidade do reenquadramento da atividade preponderante da 
autora do grau de risco médio para grave, pelo Decreto 6.957/2009, 
orientação que se coaduna com a jurisprudência desta Corte, a qual já se 
manifestou no sentido da legalidade do enquadramento, por decreto, das 
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atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos 
escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - 
SAT). Precedentes. Assim, havendo a Corte a quo observado que "inexiste 
nos autos provas suficientes capazes de apontar para suposto erro na 
classificação da empresa nos termos do Anexo V do RPS, com a redação 
dada pelo Decreto nº 6.957/2009" (fl. 209, e-STJ), não seria mesmo possível 
alterar tal conclusão sem reexame de aspectos concretos da causa, 
providência que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.014.249/CE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. 
ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTAS POR MEIO DE DECRETO. TEMA 554 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento da questão 
relativa à constitucionalidade do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), 
declarando a constitucionalidade da exação e a alteração de alíquotas em 
conformidade com o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), firmando a 
seguinte tese da repercussão geral (Tema 554): "O Fator Acidentário de 
Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos moldes do 
regulamento promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) atende ao 
princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/1988)."

2. A revisão da conclusão alcançada pelo Tribunal a quo quanto ao 
enquadramento da parte agravante no grau de risco, para fins de fixação de 
alíquota da contribuição ao SAT, que ocorreu com base em elementos 
estatísticos, demandaria reexame fático-probatório dos autos, hipótese 
vedada nesta Corte Superior em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 
do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.124.716/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMERCIAL DE MÓVEIS BRASILIA LTDA
ADVOGADOS : DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
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PEDRO HENRIQUE FERNANDES DE MARCO - SP450321
RINALDO LEON GOMES PEREIRA BRAGA - SP451101

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMERCIAL DE MÓVEIS BRASILIA LTDA
ADVOGADOS : DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766

ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817
PEDRO HENRIQUE FERNANDES DE MARCO - SP450321
RINALDO LEON GOMES PEREIRA BRAGA - SP451101

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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